
     
 

CONTRATO Nº 103/2021

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, SOB
O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇOS UNI-
TÁRIOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPA-
NHIA  DE  SANEAMENTO  DE  SERGIPE  –
DESO E A EMPRESA ESTRUTURAL ESTRUTU-
RAS  METÁLICAS  E  CONSTRUÇÕES  LTDA,
NA FORMA A SEGUIR:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa  jurídica  de  direito  privado  organizada  sob  a  forma  de  Sociedade  de
Economia Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as
alterações e acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual
nº 4.898 de 10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no
Cadastro Estadual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 –
Bairro  Praia  13  de  Julho  –  Aracaju/SE,  doravante  denominada  CONTRATANTE,
representada  neste  ato  por  seu Diretor-Presidente  Carlos  Fernandes de Melo  Neto,
brasileiro, casado, engº civil, inscrito no CNPF sob o nº 661.828.835-53, e seu Diretor de
Meio Ambiente e Expansão  José Gabriel Almeida de Campos, brasileiro, casado, engº
civil, inscrito no CNPF sob o nº 695.158.675-68 e a empresa ESTRUTURAL ESTRUTURAS
METÁLICAS E CONSTRUÇÕES LTDA, doravante denominada CONTRATADA, com sede
na Av. A 13, nº 22, Conjunto Marcos Freire II,  Nossa Senhora do Socorro/SE, CEP nº
49.160.000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.976.727/0001-22, neste ato representada
por sua Sócia Administradora Sra.  Andrea Santos Santana, inscrita no CPF/MF sob nº
965.361.525-49, resolvem celebrar o presente CONTRATO que se regerá pelas seguintes
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o
relacionamento contratual com vistas a execução dos serviços definidos e especificados na
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente autorizada em
despacho  datado  de  18/11/2020  do  Senhor  Presidente  da  DESO,  em  Processo
Administrativo nº 84610/2020.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre de licitação, nos termos e condi-
ções do Edital de LICITAÇÃO PÚBLICA Nº 024/2020/Alterada, cujo resultado foi homologa-
do em data de 22/07/2021 pelo Presidente, conforme consta do Processo Administrativo
acima  mencionado,  submetendo-se  as  partes  às  disposições  constantes  da  Lei  nº
13.303/2016, do RILC – Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios, às
cláusulas e condições aqui estabelecidas pela Contratante.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 – Execução  de  Serviços  de  Levantamentos  Topográficos  Georreferenciados  Semi-
cadastrais Planimétricos e Planialtimétricos de Áreas Urbanas e Rurais para implantação de
obras de abastecimento de água e esgotamento sanitário em diversas localidades no Esta-
do de Sergipe.

1.2 – Os serviços  devem  ser executadas rigorosamente de acordo com o Projeto Básico,
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detalhes e prescrições contidas nas Especificações integrantes do Edital da LICITAÇÃO PÚ-
BLICA Nº 024/2020 e nas Normas Técnicas.

1.3 – A execução dos serviços e o recebimento dos materiais devem obedecer aos proje-
tos, memoriais e indicações destas especificações, normas técnicas da ABNT e Decretos
Municipais.

1.4 – Para os serviços não constantes nas especificações técnicas, deverá ser observado
as especificações do sistema ORSE – Orçamento de Obras de Sergipe da Companhia Esta-
dual da Habitação e Obras Públicas de Sergipe (www.cehop.se.gov.br). Caso não seja
encontrado nas especificações do sistema ORSE os serviços não especificados, a CONTRA-
TADA só poderá executá-los após parecer favorável da Fiscalização.

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR

2.1 – O valor global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ 560.462,00 (qui-
nhentos e sessenta mil, quatrocentos e sessenta e dois reais).

CLÁUSULA TERCEIRA – RECURSO FINANCEIRO

3.1 – Para os pagamentos decorrentes deste Contrato, a DESO utilizará Recursos Pró-
prios – Rubrica 10.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO

4.1 –  O prazo de vigência do Contrato a ser firmado será de 570 (quinhentos e seten-
ta) dias e se iniciará a partir da emissão da Ordem de Execução dos Serviços e o prazo de
execução dos serviços será de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da
emissão da Ordem de Serviço pela Diretoria de Meio Ambiente e Expansão da DESO.

4.2 – A Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assinatu-
ra das 02 (duas) vias do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o seu direito à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas na Licitação
originante deste Instrumento.

a) Para a Contratada com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada ao endereço
de email fornecido pela mesma, a mídia digitalizada do Contrato no formato PDF, que
deverá ser assinada em 02 (duas) vias, cuja devolução de ambas deverá ocorrer em até
10 (dez) dias úteis.
 
4.3 – Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação deste Contrato, o cronograma de
execução será prorrogado, mediante Termo Aditivo, acompanhado da respectiva justificati-
va emitida pelo Gestor deste Contrato e aprovada pelo Diretor de  Meio Ambiente e Ex-
pansão da DESO, integrando este Contrato.

4.4 – Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação,
caso em que a garantia de execução deverá ser complementada, permanecendo as demais
cláusulas deste contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financei-
ro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

4.4.1 – Alteração do projeto ou especificações, pela DESO.

4.4.2 – Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

4.4.3 – Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de entrega por ordem
e no interesse da DESO;
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4.4.4 – Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permiti-
dos por lei;

4.4.5 – Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
DESO em documento contemporâneo à sua ocorrência;

4.4.6 – Omissão ou atraso de providências a cargo da DESO, inclusive quanto aos paga-
mentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

‘CLÁUSULA QUINTA – DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Quando da assinatura deste instrumento, a Contratada deverá apresentar a Certi-
dão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS) o CRF (FGTS) e
as Certidões de Tributos Municipais (ISSQN, Certidão Trabalhista (CNDT) e da Fazenda Es-
tadual (ICMS), dentro do prazo de validade, sob pena de decair o seu direito à contrata-
ção.

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO   E ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

6.1 – Não será admitida a subcontratação do serviço. Excepcionalmente será permitida a
subcontratação parcial do objeto e, nesse caso, a empresa Contratada é obrigada a apre-
sentar à DESO:

a) Relação das empresas subcontratadas;
b) Comprovação de vínculo jurídico entre as subcontratadas e a contratada;
c) Contracheques assinados dos funcionários das subcontratadas atuantes na obra;
d) Comprovante de depósito de FGTS, contribuição previdenciária e cesta básica das sub-
contratadas.

6.2 – A subcontratação depende de autorização prévia da contratante, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a
execução do objeto.

6.3 – Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coorde-
nação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo
rigoroso cumprimentos das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcon-
tratação.

6.4 – É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa ju-
rídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habili-
tação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2- Exercer o gerenciamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão espe-
cialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
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7.3- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4- Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma
de pagamento estabelecido em Edital;

7.5- Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contra-
tada consoante previsão na legislação;

7.6- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

7.7- Cientificar a Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

7.8- Arquivamento, entre outros documentos, de: plantas de levantamentos topográficos
entregues e respectivas cartas de entregas,  contratos,  ARTs,  aditamentos e memoriais
descritivos após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

7.9- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-
tada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1– A execução de todos os serviços deve estar rigorosamente de acordo com os projetos
e prescrições contidas nas presentes Especificações e Normas Técnicas da Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas – ABNT;

8.2- Qualquer serviço só poderá ser iniciado após a assinatura da ordem de serviço, fican-
do a fiscalização responsável pela informação sobre as prioridades de execução;

8.3- Todo o trabalho deverá ser composto pelos levantamentos elaborados pela empresa
contratada em 02 vias em formato final A4 para os arquivos de texto e, no caso das plota-
gens dos levantamentos topográficos, a formatação de página deverá ser de acordo com
escalas adotadas em desenho;

8.4- Todos os desenhos serão apresentados em formatos de acordo com as normas da
ABNT, assim como os arquivos de texto (memoriais descritivos, ficha técnica e outros) a
serem elaborados no WORD;

8.5- Os trabalhos deverão ser apresentados em escala compatível para a legibilidade do
levantamento de acordo com o tamanho das pranchas apresentadas e que facilitem a
análise do local levantado;

8.6- Deverá ser apresentado obrigatoriamente, após a solicitação feita pela fiscalização de
contrato,  o  memorial  descritivo  do  levantamento  realizado,  apresentando  informações
completas e detalhadas a respeito das áreas desmembradas e remanescentes, assim como
uma Ficha Técnica contendo as principais informações do local e quantitativos de área;

8.7- Deverá ser apresentada, no momento da medição dos boletins mensais, documenta-
ção composta por: fotografias do local assim como dos marcos implantados e das condi-
ções do entorno; e delimitação em arquivo digital da poligonal levantada para efeito de ve-
rificação de áreas;
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8.8- Representar claramente nos levantamentos encaminhados os marcos (pontos de se-
gurança) utilizados através de simbologias, legendas e cotas topográficas;

8.9- Além das vias impressas, todo o trabalho deverá ser entregue em arquivo digital em
01 (um) CD, sendo os arquivos organizados em pastas, conforme exemplo abaixo: Levan-
tamentos Planialtimétricos e Planimétricos, Memorial Descritivo (se for o caso), Ficha Téc-
nica e Registro fotográfico;

8.10- Deverá ser apresentada a ART do contrato em até 30 (trinta) dias a partir da emis-
são da Ordem de Serviço. 

8.11- Entregar os levantamentos e prestar o serviço ora contratado em conformidade com
o estabelecido no Projeto Básico, livres de qualquer ônus, tais como encargos sociais, des-
pesas de fretes, mão de obra, benefícios e despesas indiretas, tributos ou quaisquer outras
incidências;

8.12- A Contratada deverá garantir a qualidade da prestação de serviços comprometendo-
se a substituí-los, caso não atendam o padrão de qualidade exigido, bem como cumprir os
prazos estabelecidos pela Contratante para entrega;

8.13- A Contratada, para execução do objeto, estará obrigada a satisfazer todos os requi-
sitos, exigências e condições estabelecidas no Projeto Básico;

8.14- A Contratada não poderá transferir a terceiros, no todo, o objeto contratado, poden-
do fazê-lo em parte, no que se refere aos serviços acessórios, de acordo com as delimita-
ções do Projeto Básico;

8.15- Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação/qualificação na
fase da licitação;

8.16- Entregar os serviços dentro do prazo estabelecido pela Contratante, nos locais e ho-
rários fixados pela DESO, e com todos os documentos/serviços exigidos;

8.17- Comunicar à Contratante, conforme o caso requeira, sobre fatos ou outros que pos-
sam influenciar na execução deste Contrato;

8.18- Responsabilizar-se civil ou criminalmente, pelos danos causados ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes da execução dos serviços do Projeto Básico;

8.19- Assumir todas as despesas decorrentes de danos causados ao Contratante ou a ter-
ceiros;

8.20- Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar ao Contratante, por
meio de líder ou diretamente, quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam
prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços;

8.21- Conduzir e executar a prestação dos serviços objeto do presente Projeto Básico com
integral observância de suas disposições, obedecendo-o rigorosamente;

8.22- Substituir ou complementar o fornecimento que, por sua culpa, venha a ser conside-
rado pelo Contratante como insuficiente ou inadequado;

8.23- No caso da Contratada recusar-se a corrigir as omissões ou falhas, a Contratante
procederá à correção dos mesmos, através de terceiros, respondendo a Contratada pelas
multas e outras sanções decorrentes do inadimplemento contratual, podendo ainda a Con-
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tratante se ressarcir desses custos com os créditos de qualquer pagamento ainda devido à
Contratada, com base no Projeto Básico ou neste Contrato;

8.24- Formalizar, junto à DESO, um representante e/ou um preposto que serão seus úni-
cos interlocutores para os fins previstos no Projeto Básico e neste Contrato;

8.25- Responder por quaisquer prejuízos sofridos pela DESO em decorrência de atraso ou
má qualidade;

8.26- Poderá aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões de
até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, que se fizerem necessá-
rios nas quantidades do objeto contratado, nos termos da Lei n.º 1.3303/2016;

8.27- Em nenhuma hipótese poderá a Contratada veicular publicidade acerca do forneci-
mento dos serviços prestados à Contratante, a não ser que haja prévia e expressa autori-
zação;

8.28- Cumprir integralmente todas as disposições e exigências deste Projeto Básico e do
Contrato, bem como toda a legislação e normativa aplicável ao presente caso;

8.29- Procurar a fiscalização para receber dela a ordem de serviço inicial e distribuir a(s)
atividade(s) com a(s) equipe(s) de campo, adequando as mesmas às normas e exigíveis
deste Projeto Básico, especificações técnicas, edital e contrato;

8.30- Comparecer sempre na montagem de cada serviço, transmitindo as orientações ne-
cessárias à sua equipe. Antes da conclusão das tarefas de um determinado serviço o coor-
denador terá de se certificar que todas as metas previstas na ordem de serviço foram al-
cançadas, evitando retorno desnecessário ao mesmo local;

8.31- Comunicar todo e qualquer problema - mesmo que provável - ocorrido em campo ou
escritório que possa alterar as especificações repassadas pela fiscalização e especificações
técnicas, bem como comunicar, por escrito, via carta (em meio físico) a impossibilidade de
atender (total ou parcialmente) o prazo estipulado pela fiscalização, antes do final do prazo
de entrega previsto na ordem de serviço e em tempo hábil para a aceitação e adequação
por parte da fiscalização;

8.32- Assumir a inteira responsabilidade pela prestação do serviço, sem ônus adicional
para a DESO.

CLÁUSULA NONA – RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 – Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no
prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, consoante critérios e
especificações previstas, ou documento equivalente, para fins de recebimento provisório.

9.2 – O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de to-
dos os testes de campo e/ou à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.3 – A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio da fiscalização técnica competente, acompanhados dos profissionais encarregados
pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

9.3.1 – Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas)
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pen-
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dências verificadas.

9.3.2 – A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou in-
correções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

9.4 – Para fins de recebimento definitivo pelo gestor do contrato, será elaborado relatório
circunstanciado  pela fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem neces-
sários.

9.5 – O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até 90
(noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, pelo gestor do con-
trato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais em-
pregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

9.5.1 – O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da des-
pesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as
respectivas correções.

9.5.2 – O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento defini-
tivo dos serviços prestados, comunicará à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fa-
tura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ra-
tificada.

9.5.3 – Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 9.5 não ser procedida den-
tro no prazo fixado, salvo na hipótese do item 9.5.5, reputar-se-á como realizada, consu-
mando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o retarda-
mento não se opere por culpa da Contratada.

9.5.4 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, principal-
mente quanto à solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela per
feita execução nos limites estabelecidos pelo art.618 Código Civil Brasileiro e pelo contrato.

9.5.5 – Nos casos devidamente justificados, os prazos para recebimento provisório e defi-
nitivo poderão ser prorrogados mediante autorização do Diretor da Área.

9.6 – Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes no Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refei-
tos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem pre-
juízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA – FORMA DE PAGAMENTO

10.1 – Os pagamentos serão efetuados através de medições mensais dos serviços execu-
tados, com emissão de notas fiscais/faturas e boletins de medição atestados pela FISCALI-
ZAÇÃO, tendo a DESO 30 (trinta) dias para efetuar o pagamento contados da data de
entrada da fatura no Protocolo da DESO.

a) Nenhum pagamento será efetuado a empresa, enquanto houver pendência de liquida-
ção de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

b) Caso se faça necessária a apresentação ou reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fa-
tura ou documentação por culpa da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a 
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contar da data da respectiva apresentação ou reapresentação.

c) Os preços contratados incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução dos
serviços em conformidade com as condições previstas neste Projeto Básico, constituindo,
assim, a única remuneração da CONTRATADA pelos trabalhos contratados e executados.

d) A forma de pagamento contemplada neste Projeto Básico é a de preços unitários.

e) Os serviços serão avaliados e medidos pela FISCALIZAÇÃO da DESO da seguinte forma:
➢  Nas datas finais de cada período de aferição, conforme demandas solicitadas pela

Contratante, a CONTRATADA deverá apresentar para análise e aprovação da DESO
o Boletim de Medição dos serviços executados relativos ao período;

➢ Os produtos dos quantitativos de levantamentos executados (devidamente aprova-
dos pela DESO) pelos respectivos preços unitários propostos resultam no valor total
a ser faturado pelos serviços regidos por preços unitários;

➢ Uma vez que os serviços executados observem adequação com aquilo que está dis-
criminado nas solicitações formais feitas pela Contratante e no cronograma de exe-
cução, previamente acordado com a fiscalização do Contrato, a FISCALIZAÇÃO da
DESO dará encaminhamento à fatura para posterior pagamento.

10.2 – Para pagamento das faturas acima mencionadas, a CONTRATADA deverá apresen-
tar a documentação a que se refere a  R.D.E. Nº 12/2004 de 13/07/2004  e na R.D.E.
21/2015 de 22/10/2015 desta Companhia – ANEXO VIII do Edital, que a ele se integra,
e da qual transcreve-se os seguintes itens:

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo licitatório e do
preâmbulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Contrato e da
Ordem de Serviço;

b) Quando houver emissão de nota fiscal eletrônica, informamos que a DESO disponibiliza
o seguinte endereço eletrônico: nfse@deso-se.com.br, para recepcionar as notas fiscais
eletrônicas emitidas pelas empresas contratadas. 

10.2.1 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal
do  Ministério  da  Fazenda comprovando sua regularidade  para  com a Fazenda Federal,
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);

10.2.2 – Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas (CNDT)
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos ter-
mos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943. (Lei n° 12.440/2011)

10.2.3 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal –
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

10.2.4 – Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito Negativo emitida pelo Municí-
pio – CND Municipal, como também a Certidão de Regularidade de Tributos (ISSQN) relati-
vo ao domicílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual, fornecida pelo órgão competente e, ainda:

● Comprovação do recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, no Mu-
nicípio onde o serviço está sendo executado, exceto quando a DESO agir como substituto 
tributário, gerando a obrigação de retenção do imposto.

10.2.5 – Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços presta-
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dos pela Companhia (R.D.E. nº 21/2015);

10.2.6 – Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Sergipe – CREA/SE;

10.2.7 – Apresentar DARF da retenção de 1,5% IRPJ e DARF da retenção de 4,65% (CSII,
COFINS, PIS/PASEP);

10.3 – A DESO adotará, como base para apuração dos cálculos de retenção, a alíquota de-
finida na legislação previdenciária vigente, observando-se os critérios abaixo transcritos,
recolhendo para o INSS o valor retido em documento de arrecadação e a denominação so-
cial da CONTRATADA.

a) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipa-
mentos manuais, fornecidos pela CONTRATADA, discriminados no Contrato e na Nota Fis-
cal, na Fatura ou no Recibo de prestação de serviços, não integram a base de cálculo da
retenção, desde que comprovados;
b) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipa-
mentos manuais, cujo fornecimento esteja previsto em Contrato, sem a respectiva discri-
minação de valores, desde que discriminados na Nota Fiscal, na Fatura ou no Recibo de
prestação de serviços, não integram a base de cálculo da retenção, devendo o valor desta
corresponder no mínimo a:

● 50% (cinquenta por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de pres-
tação de serviços.

10.4 – As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao
documento de cobrança, a que se refere à IN SRF 480/2004 e IN SRF 539/2005, em duas
vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fis-
cal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, se sujeitarem à re-
tenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal.

10.5 – Quando do último faturamento, a CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor do
Contrato, além dos documentos exigidos acima, a baixa dos serviços, junto à respectiva
Prefeitura Municipal e junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

10.6 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária de Aracaju,
sob  pena  de  incidência das  taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária em
outras Praças.

10.7 – A DESO  incorrerá em  mora caso não efetue  o pagamento das faturas no 30º (tri-
gésimo) dia de sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 10.1
acima, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Pas-
sado este prazo, estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção
monetária por atraso de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitu-
tivo, calculando-se o período compreendido entre o 31º (trigésimo primeiro) dia até a data
do seu efetivo pagamento.

10.7.1 – Caso o trigésimo dia ocorra em data não útil na administração da DESO, o venci-
mento será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

10.7.2 – A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do trigésimo dia, sen-
do que no caso da DESO efetuar o pagamento após o 30º dia, havendo requerimento do
contratado pela mora, a DESO deverá promover a compensação financeira quando ocorrer
pagamentos antecipados, calculado com base no INPC ou outro índice substitutivo.
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10.8 – Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socie-
dade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica
ou assemelhados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –   SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO  

11.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Irregularidade na prestação dos serviços fora dos padrões exigidos, de responsabilidade
da Contratada;
b) Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas no Con-
trato;
c) Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;
d) Erro ou vício das faturas;
e) Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitatório e no
contrato.

11.2 – Na ocorrência da hipótese prevista na alínea “d” acima mencionada, as faturas se-
rão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir
da data da sua reapresentação.

11.3 – Fica vedado à DESO pagar, sob quaisquer títulos, indenizações ou ressarcimentos
devidos pela Contratada em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou trabalhista.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RELACIONAMENTO CONTRATADA/DESO.

12.1 – O serviço será fiscalizado por pessoal pertencente a DESO, conforme designação
inserida no PROJETO BÁSICO, ou por pessoa física ou jurídica por ela designada, doravante
indicada pelo nome de Fiscalização.

12.2 – Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, por qual-
quer elemento da Contratada, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento
das cláusulas e condições destas Especificações e Métodos da ABNT – Associação Brasileira
de Normas Técnicas.

12.3 – A Contratada deve acatar de imediato as ordens da Fiscalização, dentro destas Es-
pecificações e do Contrato.

12.4 – Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qual-
quer caso singular, duvidoso, omisso, não previsto no Contrato, nestas Especificações, no
PROJETO e em tudo o mais que, de qualquer forma, se relacione ou venha a se relacionar,
direta ou indiretamente, com a obra em questão e seus complementos.

12.5 – A Contratada deve colocar à disposição da Fiscalização, permanentemente, os mei-
os necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados bem como a inspeção
das instalações da obra, dos materiais e dos equipamentos, independentemente das inspe-
ções de medições para efeito de faturamento e, ainda, do estado da obra e do canteiro de
trabalho.

12.6 – A existência e a atuação da Fiscalização em nada diminuem a responsabilidade úni-
ca, integral e exclusiva da Contratada no que concerne às obras e suas implicações próxi-
mas ou remotas, sempre de conformidade com o Contrato, o Código Civil e demais leis ou
regulamentos vigentes.

12.7 – A Fiscalização pode exigir da  Contratada, a qualquer momento, de  pleno direito, 
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que sejam adotadas providências suplementares necessárias à segurança dos serviços e ao
bom andamento da obra.

12.8 – Pela Contratada, a condução geral da obra deve ficar a cargo de pelo menos um
Engenheiro Residente, registrado na 21ª Região do CREA. Esse Engenheiro deve ser auxili-
ado, em cada frente de trabalho, por um Encarregado devidamente habilitado. Antes do
início dos serviços a Contratada deve apresentar oficialmente à DESO, o seu quadro técni-
co responsável pela obra. Quaisquer modificações devem ser comunicadas previamente à
Fiscalização para conhecimento e aprovação.

12.9 – Todas as ordens dadas pela Fiscalização ao(s) Engenheiro(s) condutor(es) da obra
devem ser consideradas como se fossem diretamente à Contratada; por outro lado, todo e
qualquer ato efetuado ou disposição tomada pelo(s) referido(s) Engenheiro(s), ou ainda
omissões de responsabilidade do(s) mesmo(s), devem ser consideradas para todo e qual-
quer efeito como tendo sido da Contratada.

12.10 – O(s) Engenheiro(s) condutor(es) da obra e os encarregados, cada um no seu âm-
bito respectivo, devem estar sempre em condições de atender à Fiscalização e prestar-lhe
todos os esclarecimentos e informações sobre o andamento dos serviços, a sua programa-
ção, as peculiaridades das diversas tarefas e tudo o mais que a Fiscalização reputar neces-
sário ou útil e que se refira diretamente a obra e suas implicações.

12.11 – O quadro de pessoal da Contratada empregado na obra deve ser constituído de
elementos competentes, hábeis e disciplinados, qualquer que seja a sua função, cargo e
atividade. A Contratada é obrigada a afastar imediatamente do serviço e do local de traba-
lho todo e qualquer elemento julgado pela Fiscalização com conduta inconveniente e que
possa prejudicar o bom andamento da obra, a perfeita execução dos serviços e a ordem
geral do canteiro.

12.12 – A Fiscalização tem plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não,
os serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente por motivos téc-
nicos, de segurança, disciplinares ou outros. Em todos os casos, os serviços só podem ser
reiniciados por outra ordem da Fiscalização.

12.13 – A Contratada não pode executar qualquer serviço que não seja autorizado pela
Fiscalização, salvo os eventuais de emergência.

12.14 – A Contratada deve manter permanentemente na obra um livro para registro diário
de todas as ocorrências relacionadas com a obra. Tal livro deve ter folhas numeradas, em
duas vias, e destacáveis, e devem ser rubricadas pela Fiscalização.

12.15 – A citação específica de uma norma, especificação, etc., em algum item, não elimi-
na o cumprimento de outras aplicáveis ao caso.

12.16 – Antes da entrega das obras devem ser reparados pela Contratada todos os defei-
tos e avarias verificados nos serviços acabados, qualquer que seja a causa que os  tenham
produzido, ainda que este reparo importe na remoção integral dos serviços executados.

12.17 – Na execução dos trabalhos, deve haver proteção contra o risco de acidente com o
pessoal da Contratada e com terceiros, independentemente da transferência daquele risco
a Companhias ou Institutos Seguradores.

12.18 – Para isso, a Contratada deve cumprir fielmente o estabelecido na legislação nacio-
nal no que concerne à segurança (nesta cláusula incluída a higiene do trabalho), bem como
obedecer a todas as normas, a critério da Fiscalização, apropriadas e específicas para a se-
gurança de cada tipo de serviço.
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12.19 – Em caso de acidentes no canteiro ou local de trabalho, a Contratada deverá:

● Prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas;
● Paralisar imediatamente a obra no local do acidente, a fim de evitar a possibilidade de
mudanças das circunstâncias relacionadas com o mesmo;
● Solicitar imediatamente o comparecimento da Fiscalização no lugar da ocorrência, rela-
tando o fato.

12.20 – Para cada categoria profissional, e em função do tipo de serviço, devem ser provi-
denciados pela Contratada os equipamentos de segurança adequados à proteção de seu
pessoal, tais como: botas, capacetes, luvas, óculos de proteção, máscaras, capas de chu-
va, macacões, etc., devendo ainda todo funcionário possuir crachá de identificação.

12.21 – A Contratada deve manter livre o acesso ao equipamento contra incêndio, a fim
de poder combater eficientemente o fogo numa possível eventualidade, ficando expressa-
mente proibida a queima de qualquer espécie de madeira ou qualquer outro material no lo-
cal da obra.

12.22 – No canteiro de trabalho, a Contratada deve manter diariamente, durante as 24
(vinte e quatro) horas, um sistema eficiente de vigilância, efetuado por número apropriado
de homens idôneos, devidamente habilitados e uniformizados, munidos de apitos, e even-
tualmente de armas, com respectivo “porte” concedido pelas autoridades policiais.

12.23 – A Contratada é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de to-
dos os equipamentos, ferramentas e utensílios e ainda pela proteção destes e das insta-
lações da obra.

12.24 – Qualquer perda ou dano sofrido no material, equipamento ou instrumental, even-
tualmente entregue pela DESO à Contratada, será avaliado pela Fiscalização.

12.25 – A Contratada é responsável integralmente por danos causados à DESO e a tercei-
ros, decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão.

12.26 – Deve ser proibida a entrada no canteiro de obras de pessoas estranhas ao serviço,
a não ser que estejam autorizadas pela DESO ou pela Contratada.

12.27 – A Contratada deve tomar todas as precauções e cuidados no sentido de garantir
inteiramente a integridade de áreas adjacentes, pavimentações, canalizações, redes elétri-
cas e outras propriedades de terceiros que possam ser atingidas, e ainda a segurança de
operários e transeuntes, durante a execução de todas as etapas da obra.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA CONTRATUAL

13.1 – A empresa Contratada, para garantia da execução do Contrato, apresentará na
5.0.11.00/GFIN – Gerência Financeira desta Companhia,  no prazo de 20 (vinte) dias da
emissão da Ordem de Serviços, a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor Contratual, na modalidade Seguro-Garantia.

a) A Contratada será notificada a apresentar a garantia contratual por meio de cor-
respondência física (correios) ou digital (e-mail). Os endereços físicos e digital devem
ser informados na Proposta comercial.

13.2 – Caso a Garantia prestada pela Contratada seja em moeda corrente, a mesma será
Depositada em Conta a ser indicada pela DESO, a fim de se manter sua atualização finan-
ceira.

13.3 – A garantia prestada nas modalidades de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, deve
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rá ser apresentada com validade de 03 meses após o término da vigência contratual.

13.4 – Fica estabelecido que a Garantia prestada não poderá ser parcelada nas faturas pa-
gas à Contratada.

     13.5 – Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorroga-
ção do prazo de execução do Contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar a reno-
vação da garantia, nos mesmos termos e condições originalmente aprovados pela DESO.

     13.6 – Se, no decorrer da execução do Contrato, a Contratada solicitar a substituição da
garantia prestada, a área gestora do Contrato deverá justificar a conveniência da substitui-
ção, arcando a Contratada com os custos de publicação.

    13.7 – A Garantia  responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, inde-
pendentemente de outras cominações legais, quando for o caso.

    13.8 – No caso das rescisões a devolução da Garantia somente se procederá depois de ob-
servado o art.182 §3º, e o art.183, incisos II e III do RILC.

    13.9 – A garantia prestada pela Contratada, será liberada pelo 5.0.11.00/GFIN, após emis-
são do “TERMO DE RECEBIMENTO DAS OBRAS/SERVIÇOS”.

    
    13.10 – Cessará a guarda das Garantias  que não forem resgatadas pela Contratada, no

prazo de 60 (sessenta) dias após sua liberação, cabendo a DESO a inutilização das mes-
mas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 – A Contratada, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa
no prazo de 10(dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e na
Lei nº 13.303/2016:

14.1.1 – Advertência;
14.1.2 – Multa moratória;
14.1.3 – Multa compensatória;
14.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a
DESO, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
14.1.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2 – As sanções constantes no subitem 14.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.
14.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

14.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;
14.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;
14.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;
14.3.4 – Fizer declaração falsa;
14.3.5 – Cometer fraude fiscal;
14.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

14.4 – São consideradas condutas  reprováveis e passíveis de sanções, dentre  outras, as
previstas no art. 186 do RILC.

14.5 – As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e se-
rão compensadas pela DESO  com as importâncias  em dinheiro,  relativas às prestações  a
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que corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicial-
mente.

14.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, indepen-
dentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.

14.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente 3% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, a vista do subitem 14.4.6, poderá ser
aplicada multa correspondente 3% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, den-
tro do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5%
do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa cor-
respondente a 3% do valor total do contrato;

V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela
não executada;

VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20% sobre o saldo remanes-
cente do contrato;

VII – Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 6% sobre o valor da parcela
em atraso.

14.8 - Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a
referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa contratada. Na ausência
de créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garan-
tia quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.

14.9. A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela Contratada, aplicar a san-
ção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
DESO, por até 02 (dois) anos;

14.10.Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que
tenha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a ter-
ceiros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC em face da legislação fiscal, pre-
videnciária, social ou trabalhista.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1 - Dos atos praticados com respeito a este Contrato cabe, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, RECURSO, a contar da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Sergipe ou
da comunicação do fato pelo Gestor de Contrato da DESO, nos casos de:

a) Rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa, contado da
comunicação pelo Gestor de Contrato da DESO;
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b) Suspensão temporária, contado da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Ser-
gipe.

15.2 - O recurso previsto no caso da alínea “a” terá efeito devolutivo, podendo o Presi-
dente da DESO, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recur-
so interposto efeito suspensivo.

15.3 – O recurso será interposto pela Contratada se assim o desejar, dirigido ao Ilustríssi-
mo Senhor Presidente da DESO, por intermédio do Gestor de Contrato da DESO, o qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo
fazê-lo subir, devidamente informado, ao Presidente da DESO, devendo, neste caso, a de-
cisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebi-
mento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15.4 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam
com vista franqueada à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –   CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

16.1 – O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verifica-
ção da  conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos
arts. 174 a 177 do RILC.

16.2 – O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acom-
panhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

16.3 – A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste PROJETO BÁSICO.

16.4 – A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada acompanhado de o documento da Contratada que contenha
a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste PROJETO BÁSICO,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, quali-
dade e forma de uso.

16.5 – Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção
das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

16.6 – O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

16.7 – O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, enseja-
rá a aplicação de sanções administrativas, previstas neste PROJETO BÁSICO e na legisla-
ção vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme previsão do edital e do
RILC.

16.8 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultan-
te de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contra-
tante ou de seus agentes e prepostos.

16.9 – Oportunamente será indicado o fiscal do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –   EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  

17.1 –  A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da Ordem de Serviço
pela DESO, cujas etapas observarão o Cronograma Físico anexo a este PROJETO BÁSICO:

17.2 – Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no
prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, consoante critérios e
especificações previstas, ou documento equivalente, para fins de recebimento provisório.   

17.3 – O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de to-
dos os testes de campo e/ou à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.4 – A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio da fiscalização técnica competente, acompanhados dos profissionais encarregados
pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.5 –  Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas)
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pen-
dências verificadas.

17.6 – A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou in-
correções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

17.7 – Para fins de recebimento definitivo pelo gestor do contrato, será elaborado relatório
circunstanciado pela fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem neces-
sários.

17.7.1 – O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até
90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, pelo gestor do
contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

17.7.2 –  O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escri-
to, as respectivas correções.

17.7.3– O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento defi-
nitivo dos serviços prestados, comunicará à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fa-
tura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ra-
tificada.

17.7.5 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, princi-
palmente quanto à solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela
perfeita execução nos limites estabelecidos pelo art.618 Código Civil Brasileiro e pelo con-
trato.

17.7.6 – Nos casos devidamente justificados, os prazos para recebimento provisório e defi-
nitivo poderão ser prorrogados mediante autorização do Diretor da Área.

17.8 – Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
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com as especificações constantes neste PROJETO BÁSICO e na proposta, devendo ser cor-
rigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contrata-
da, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –      REAJUSTE  

18.1- .Os preços contratuais referentes aos serviços poderão ser reajustados após um ano
da data de apresentação da Proposta, de acordo com a variação do índice setorial publica-
do na revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, correspondente à coluna
39  - Serviços de Consultoria, supervisão e projetos série 157980, aplicando-se a seguinte
fórmula:

R = V x ( I1- Io ) / Io, onde:

R = é o valor do reajustamento procurado;
V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;
Io = é o índice setorial de preços constante da Coluna 39 - Serviços de Consultoria corres-
pondente ao mês da data de apresentação da Proposta;
I1 = é o índice setorial de preços constante da Coluna 39 - Serviços de Consultoria corres-
pondente ao mês em que é devido o reajuste.

18.2 – Os preços contratuais poderão ser reajustados para mais ou menos em consequên-
cia de suas variações.

18.3 – Havendo atraso ou antecipação na execução das obras/serviços em relação ao pre-
visto no cronograma físico-financeiro, que decorram exclusivamente da responsabilidade
ou iniciativa da Contratada, o reajuste obedecerá as condições seguintes:

a) Não será aplicado reajuste sobre as parcelas das obras/serviços que estiverem em atra-
so em relação à data prevista para concessão/aplicação do reajuste, observado o previsto
no cronograma físico-financeiro. Para o restante será conceder o reajustamento previso. 

b) Quando houver antecipação das obras/serviços em relação ao cronograma físico-finan-
ceiro, o reajuste será aplicado sobre o saldo remanescente a ser executado.

18.4 – Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada.

18.4.1 – Caso a Contratada não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

18.4.2 – Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado de-
pois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 – A Contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato, de acordo com os parágrafos 1º e 2º do artigo 81 da lei 13.303/2016, e do
art.146 do RILC.

19.2 – Durante a execução deste Contrato, a  DESO poderá exigir da Contratada seguro
para garantia de pessoas e bens para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e dos serviços
objeto deste Contrato.

19.3 – A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste
Contrato.
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19.4 – A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efei-
tos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que por-
ventura já tenha produzido.

19.5 - A nulidade não exonera a DESO do dever de indenizar a Contratada pelo que esta
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de
quem lhe deu causa.

19.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se estes prazos em dia de expedi-
ente na DESO. Considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente dis-
posto em contrário.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – ELEMENTOS INTEGRANTES

20.1 – Integram este Contrato:

● Licitação Pública nº 024/2020, de 08/03/2021- GTRF/DMAE;
● Proposta da Contratada;
● Documentação da Contratada (Certidões);
● Homologação do Presidente de 22/07/2021;
●  Publicação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

21.1 – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer
das hipóteses previstas nos arts. 181 a 183 do RILC e pelo descumprimento das obriga-
ções da Contratada, conforme edital e termo de referência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO

22.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, com
exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvidas e/
ou conflitos oriundos de sua execução.

22.2 – Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRATO,
em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença das teste-
munhas adiante nomeadas e assinadas.

Aracaju/SE, 26 de julho de 2021.

           ANDREA SANTOS SANTANA                              CARLOS FERNANDES DE MELO NETO
ESTRUTURAL METÁLICAS CONSTRUÇÕES                                    PRESIDENTE 
                CONTRATADA                                                                       DESO

 ROSÂNGELA RESENDE SILVA                                    JOSÉ GABRIEL ALMEIDA DE CAMPOS
       ADVOGADA - ASLC                                        DIRETOR DE MEIO AMBIENTE E EXPANSÃO 
                 DESO                                                                                 DESO
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